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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JUSCELINO RODRIGUES SOTERO 
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

KELI CRISTINA RIGON GUILHERME - SP214551
LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
NIVALDO BASOTTI JUNIOR - SP401393
MAISA CARMONA ZENNARO MARQUES - SP302658

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA
83/STJ.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.
PROVIMENTO NEGADO.

1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso especial
interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em seu agravo em recurso
especial,  desconstituir  os fundamentos da decisão de admissibilidade,  a qual  não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo.

2.  A  falta  de  efetivo  combate  de  um  dos  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial  impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932,
III, do Código de Processo Civil.

3. A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e de provas,
ou a menção às razões expostas no recurso especial, não é suficiente para infirmar a
incidência da Súmula 7/STJ. O entendimento deste Tribunal é o de que, para comprovar
a inaplicabilidade do enunciado sumular em questão, a parte recorrente deve realizar o
cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal.

4.  Inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça, cabe à parte interessada apontar julgados deste Tribunal
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao cotejo entre eles a
fim de demonstrar que a orientação desta Corte é diversa da do Tribunal de origem ou
que não se encontra pacificada. Pode ainda, se for o caso, demonstrar a existência de
distinção do caso tratado nos autos. 

Documento eletrônico VDA58174234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 02/07/2026 11:02:07
Publicação no DJEN/CNJ de 06/07/2026. Código de Controle do Documento: 3186d568-a0e9-44ee-a0cb-7d40e28e5e80



5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator

Documento eletrônico VDA58174234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 02/07/2026 11:02:07
Publicação no DJEN/CNJ de 06/07/2026. Código de Controle do Documento: 3186d568-a0e9-44ee-a0cb-7d40e28e5e80



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2719981 - SP (2024/0302551-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JUSCELINO RODRIGUES SOTERO 
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

KELI CRISTINA RIGON GUILHERME - SP214551
LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917
NIVALDO BASOTTI JUNIOR - SP401393
MAISA CARMONA ZENNARO MARQUES - SP302658

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS.  SÚMULA  7/STJ.  SÚMULA
83/STJ.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.
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1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso especial
interposto,  porém  não  admitido,  é  dever  da  parte  recorrente,  em  seu  agravo  em
recurso especial, desconstituir os fundamentos da decisão de admissibilidade, a qual
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo.

2.  A  falta  de  efetivo  combate  de  um  dos  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932,
III, do Código de Processo Civil.

3. A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e de provas,
ou a menção às razões expostas no recurso especial, não é suficiente para infirmar a
incidência  da  Súmula  7/STJ.  O  entendimento  deste  Tribunal  é  o  de  que,  para
comprovar a inaplicabilidade do enunciado sumular em questão, a parte recorrente
deve realizar o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal.

4. Inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça, cabe à parte interessada apontar julgados deste Tribunal
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao cotejo entre eles
a fim de demonstrar que a orientação desta Corte é diversa da do Tribunal de origem
ou que não se encontra pacificada. Pode ainda, se for o caso, demonstrar a existência
de distinção do caso tratado nos autos. 

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  JUSCELINO  RODRIGUES

SOTERO da decisão em que não se conheceu de seu agravo em recurso especial (fls.

221/227).

A parte agravante afirma que impugnou todos os fundamentos da decisão

que não admitiu seu recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 248).

É o relatório. 

VOTO

Na origem, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO proferiu o

acórdão assim ementado (fl. 88):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDENCIÁRIO.
APOSENTADORIA  ESPECIAL.  ÔNUS  DA  PROVA.  PERFIL
PROFISSIOGRÁFICO  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.
AGRAVO  INTERNO  PREJUDICADO.  -  Conforme  art.  373,  inciso  I, do
Código de Processo Civil,  constitui  ônus da parte autora demonstrar fato
constitutivo de seu direito.

- Consequentemente, indefiro o pedido de produção de prova pericial,
lastreada na preclusão. A comprovação do período laborado em atividade
especial deve ser feita por meio de apresentação de formulários próprios, na
hipótese, os PPPs relacionados aos períodos laborais cuja especialidade se
almeja o reconhecimento, documentação inerente ao demandante.

-  Em  nenhum  momento  se  evidenciou,  nos  autos,  recusa  dos
empregadores em fornecerem os documentos. Caso a parte não disponha
de laudos e de documentos hábeis à verificação de especiais condições,
compete-lhe  manejar  a  Justiça  do  Trabalho  para  obter  documentos  que
evidenciem condições nocivas à saúde.

- Recurso não provido. Agravo interno prejudicado.
A fim de que este Tribunal examine o recurso especial interposto, contudo

inadmitido,  é  dever  da  parte  interessada,  nas  razões  de  seu  agravo  em  recurso

especial,  rebater  os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  apresentando

argumentos suficientes para demonstrar o desacerto da decisão agravada.

A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que inadmitiu

o  recurso  especial  impede  o  conhecimento  do  respectivo  agravo,  consoante

preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932,

III, do Código de Processo Civil (CPC).

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  ser
necessária  a  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  denegatória  da
subida do recurso especial para que se conheça do respectivo agravo.

2.  Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante
não infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em
consonância com o entendimento deste STJ.  Logo,  a Súmula 182 desta
Corte foi corretamente aplicada ao caso.

3.  Incumbiria  à  parte  interessada  apontar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão  combatida,
procedendo ao cotejo analítico entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código
de Processo Civil  de 2015 não é aplicável  na hipótese de incidência da
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(Aglnt  no  AREsp  n.  1.112.333/SP,  relator  Ministro  Og  Fernandes,

Segunda Turma, julgado em 21/3/2019, DJe de 28/3/2019.)
Neste caso, do agravo em recurso especial não se conheceu por deixar a

parte recorrente de impugnar a decisão de admissibilidade relativamente à incidência

das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Em nova  análise  do  recurso  interposto,  constato  que  a  parte  agravante

apenas rebateu com fórmulas genéricas a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal

de  Justiça  (STJ)  como  óbice  ao  conhecimento  do  recurso  especial,  sem  debater

minimamente o seu não cabimento no caso concreto.

A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e de provas,

ou  a  menção  às  razões  expostas  no  recurso  especial,  não  basta  para  infirmar  a

incidência da Súmula 7/STJ.

Para  este  Tribunal,  a  fim  de  comprovar  a  inaplicabilidade  do  enunciado

sumular  em apreço,  é  necessário  que  a  parte  recorrente  realize  o  cotejo  entre  o

acórdão recorrido e a tese recursal, o que não foi feito no presente processo.

Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES  DO  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE,  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  ART. 932, III,  DO  CPC/2015 E
SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
II.  Incumbe  ao  agravante  infirmar,  especificamente,  todos  os

fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o
seu desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob
pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse
sentido:  STJ,  AgRg  no  AREsp  704.988/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  10/09/2015; EDcl  no  AREsp
741.509/SP, Rel.  Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,
DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  DJe  de  18/10/2016; AgInt  no  AREsp

Documento eletrônico VDA57664740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 15/06/2026 19:51:28
Código de Controle do Documento: 89265622-0ba1-4006-a9e3-db11cb6762d0



895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe
de 20/10/2016.

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo
em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o
que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à
época  da  publicação  da  decisão  então  agravada  e  da  interposição  do
recurso -,  que faculta ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da  decisão  recorrida",  bem  como  do  teor  da  Súmula  182  do  Superior
Tribunal de Justiça, por analogia.

IV. Na forma da jurisprudência "não basta a assertiva genérica de que
é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à
tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a
argumentação  trazida  no  recurso  especial  que  pudesse  justificar  o
afastamento  do  citado  óbice  processual"  (STJ,  AgInt  no  AREsp
1.067.725/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de
20/10/2017).

V. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.223.898/SP,  relatora  Ministra  Assusete

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/3/2018, DJe 27/3/2018.)
Por outro lado, constato que a parte recorrente também não rebateu como

deveria  a  decisão  de  admissibilidade  do  recurso  especial  quanto  à  incidência  da

Súmula 83/STJ, porque não trouxe argumentação adequada para afastar a conclusão

do Tribunal de origem sobre o acórdão recorrido estar de acordo com a jurisprudência

do STJ.

Esta  Corte  Superior  possui  o  entendimento  pacífico  segundo  o  qual  a

adequada impugnação do fundamento de consonância entre o acórdão recorrido e a

jurisprudência do STJ demanda a demonstração de:

"i)  má interpretação do  direito  retratado no  paradigma;  ii)  distinção
fática  juridicamente  relevante  entre  o  caso  concreto  e  o  paradigma;  iii)
superação  atual  da  compreensão  pretoriana  desta  Corte  registrada  no
paradigma;  ou  iv)  excepcionalmente,  a  necessidade  de  alteração  da
jurisprudência consolidada, por razões de ordem jurídica, econômica, social
ou política" (AgInt no REsp n. 1.288.643/PE, relator Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 23/2/2022).

Nessa mesma linha:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  NÃO
CONHECEU  DO  RECLAMO,  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA.

1.  Consoante  expressa  previsão  contida  nos  artigos  932,  III,  do
CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o
agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que
inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da
Súmula 182 do STJ.

1.1. A impugnação específica ao óbice da Súmula 83/STJ pressupõe a
demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a jurisprudência do
STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos
autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos  julgados  invocados,  por
intermédio de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.

Documento eletrônico VDA57664740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 15/06/2026 19:51:28
Código de Controle do Documento: 89265622-0ba1-4006-a9e3-db11cb6762d0



[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.402.216/PR,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,

Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL.  AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO.  AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E ADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A ausência de impugnação específica e adequada dos fundamentos
da decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento
do agravo em recurso especial.

[...]
III - Para impugnar a incidência da Súmula 83 do STJ, o agravante

deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes contemporâneos ou
supervenientes  aos indicados na decisão para  comprovar  que outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ.

IV  -  A  Súmula  83  do  STJ  tem  aplicação  aos  recursos  especiais
interpostos  tanto  pela  alínea  c  quanto  pela  alínea  a  do  permissivo
constitucional.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.024.908/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)
Consoante assinalado na decisão agravada, a parte agravante não trouxe

argumentação idônea a indicar que o óbice em questão teria sido mal aplicado pela

instância  de  origem,  pois  intentou  demonstrar  suposta  mudança  de  entendimento

desta Corte mediante a apresentação de decisão monocrática, o que não é apto para

demonstrar  que  a  jurisprudência  do  STJ  não  estaria  em  consonância  com  o

entendimento exarado pelo Tribunal a quo. 

Está correta a decisão que não conheceu do recurso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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